
EMENDA Nº   1  , AO PROJETO DE LEI Nº 417, DE 2010

SL Nº 200, DE 2010

Altere-se a redação do artigo 1º, para que passe a constar com a seguinte redação, acrescentando o parágrafo único:

Artigo 1º - Fica proibida, no âmbito do Estado de São Paulo, a cobrança de qualquer valor ou taxa, pelas maternidades particulares, para permitir que o pai ou acompanhante assistam ao parto dentro do centro obstétrico.

Parágrafo único: Essa vedação refere-se aos valores cobrados a título de higienização, esterilização e demais procedimentos necessários para que a pessoa possa adentrar ao centro obstétrico, independentemente da nomenclatura dada à cobrança, excluindo valores cobrados a título de outros serviços ofertados pela maternidade.

JUSTIFICATIVA

A presente emenda visa aperfeiçoar o projeto de lei em epígrafe, para que fique vedada qualquer cobrança, e não apenas da chamada “taxa de paramentação”.

Ao proibir apenas a taxa que recebe essa titulação poderíamos criar uma lacuna que ensejasse a mesma cobrança para o acompanhamento do parto, mas sob outra nomenclatura. Dessa forma, optamos por alterar a redação desse artigo 1º para que reste claro que nenhum valor pode ser exigido do pai ou do acompanhante para assistir ao parto. 

Veja que a cobrança que se pretende proibir é a taxa para assistir ao parto, excetuando qualquer outro valor que seja cobrado por outros serviços prestados pela maternidade ou terceiros por ela autorizados, tais como filmagem. Qualquer outro serviço supérfluo, pode ser ofertado pela maternidade, e livremente contratado e cobrado, caso assim acordem as partes, mas o que não se permite é a cobrança para apenas e tão somente estar no Centro Obstétrico acompanhando o parto. 

Por todo o exposto, espero contar com a compreensão e colaboração dos meus pares. 

Sala das Sessões, em 18-5-2010

a)  Bruno Covas


